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PORTARIA No- 136, DE 16 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMI-
NENSE - UFF, e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº 175, de
24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para a UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE - UFF, visando o apoio financeiro para a "Implan-
tação de 09 núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade - Vida
Saudável", conforme segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: UNIVERSIDADE FEDERAL DE FLUMI-

NENSE - UFF
Unidade Gestora: 153056 Gestão: 15227
Programa: Esporte e Lazer da Cidade
Ação: Desenvolvimento de Atividades Esportivas e de Lazer

a Pessoas Adultas e Idosos - Vida Saudável - Nacional
Funcional Programática: 27.813.1250.2C60.0001
Natureza da despesa:
33.90.18 - R$ 226.800,00 (duzentos e vinte e seis mil e

oitocentos reais)
33.90.30 - R$ 73.330,00 (setenta e três mil, trezentos e trinta

reais)
33.90.39 - R$ 19.794,00 (dezenove mil, setecentos e noventa

e quatro reais)
44.90.52 - R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais)
Fonte: 100
Valor Total: R$ 325.224,00 (trezentos e vinte e cinco mil,

duzentos e vinte e quatro reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Desenvolvimento de

Esporte e Lazer exercer o acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º A Universidade Federal Fluminense - UFF deverá
restituir ao Ministério do Esporte os créditos transferidos e não em-
penhados até o final do exercício de 2010.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

PORTARIA No- 137, DE 16 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇO-
SA - UFV, e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº 175, de
24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para a UNIVERSIDADE FEDERAL
DE VIÇOSA - UFV, visando o apoio financeiro para a Pesquisa
"Avaliação de Resultados do Programa Esporte e Lazer da Cidade em
Minas Gerais", conforme segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA

- UFV
Unidade Gestora: 154051 Gestão: 15268
Programa: Esporte e Lazer da Cidade - 1250
Ação: Fomento a Pesquisas para o Desenvolvimento de Po-

líticas Sociais de Esporte Recreativo e do Lazer - Rede Cedes Na-
cional.

Funcional Programática: 27.812.1250.2426.0001
Natureza da despesa:
33.90.18 - R$ 26.480,00 (vinte e seis mil, quatrocentos e

oitenta reais)
33.90.30 - R$ 1.230,00 (hum mil, duzentos e trinta reais)
33.90.39 - R$ 14.060,00 (quatorze mil e sessenta reais)
44.90.52 - R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais)
Fonte: 100
Valor Total: R$ 48.870,00 (quarenta e oito mil, oitocentos e

setenta reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Desenvolvimento de

Esporte e Lazer exercer o acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a
boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º A Universidade Federal de Viçosa - UFV deverá
restituir ao Ministério do Esporte os créditos transferidos e não em-
penhados até o final do exercício de 2010.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

PORTARIA No- 138, DE 16 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro
ao INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
SERTÃO PERNAMBUCANO - CAMPUS
PETROLINA INDUSTRIAL - IF SERTÃO
PE, e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº 175, de
24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para o INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAM-
BUCANO - CAMPUS PETROLINA INDUSTRIAL - IF SERTÃO
PE, visando o apoio financeiro para o funcionamento de 01 (um)
núcleo, beneficiando 400 pessoas entre crianças/adolescentes, jovens,
adultos e idosos, dentre eles portadores de necessidades especiais, nas
atividades esportivas e recreativas de lazer, bem como 4.000 pessoas
nas atividades assistemáticas, do Programa Esporte e Lazer da Ci-
dade-Ação PELC, conforme segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO -
CAMPUS PETROLINA INDUSTRIAL - IF SERTÃO PE

Unidade Gestora: 158149 Gestão: 26430
Programa: Esporte e Lazer da Cidade - 1250
Ação: Funcionamento de Núcleos de Esporte Recreativo e de

Lazer
Funcional Programática: 27.812.1250.2667.0001
Natureza da despesa:
33.90.18 - R$ 47.520,00 (Quarenta e sete mil quinhentos e

vinte reais).
33.90.30 - R$ 6.607,70 (Seis mil, seiscentos e sete reais e

setenta centavos).
33.90.39 - R$ 5.520,00 (Cinco mil quinhentos e vinte

reais).
44.90.52 - R$ 6.060,00 (Seis mil e sessenta reais).
Fonte: 100
Valor: R$ 65.707,70 (Sessenta e cinco mil setecentos e sete

reais e setenta centavos).
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Desenvolvimento de

Esporte e de Lazer exercer o acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar
a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO - CAM-
PUS PETROLINA INDUSTRIAL - IF SERTÃO PE deverá restituir
ao Ministério do Esporte os créditos transferidos e não empenhados
até o final do exercício de 2010.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

PORTARIA No- 140, DE 18 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro
ao MINISTÉRIO DA DEFESA, e dá outras
providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº 175, de
24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para o MINISTÉRIO DA DEFESA,
visando o apoio financeiro para custear despesas referentes ao fun-
cionamento do Complexo Esportivo de Deodoro para "Manutenção
do Centro Nacional de Hóquei Sobre a Grama", conforme segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: MINISTÉRIO DA DEFESA
Unidade Gestora: 110407 Gestão: 00001
Programa: 8766 -Esporte de Alto Rendimento
Ação: Implantação e Modernização de Infra-Estrutura para o

Esporte de Alto Rendimento.
Funcional Programática: 27.811.0181.2358.0001
Natureza da despesa: 33.90.39 - R$ 110.974,00 (cento e dez

mil, novecentos e setenta e quatro reais)
Fonte: 118
Valor Total: R$ 110.974,00 (cento e dez mil, novecentos e

setenta e quatro reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Esporte de Alto

Rendimento - SNEAR exercer o acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar
a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º O MINISTÉRIO DA DEFESA deverá restituir ao
Ministério do Esporte os créditos transferidos e não empenhados até
o final do exercício de 2010.

Art. 4º Esta Portaria torna sem efeito a Portaria nº 093, de 7
de maio de 2010, publicada no D.O.U. nº 89, de 12 de maio de 2010,
Seção I, página 87.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

PORTARIA No- 6, DE 17 DE JUNHO DE 2010

Define os critérios e procedimentos espe-
cíficos para a realização da avaliação de
desempenho individual para a manutenção
da Gratificação Temporária do Sistema de
Administração dos Recursos de Informação
e Informática - GSISP, conforme dispõe o
art. 290 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro
de 2009, e os arts. 10, 11 e 12 da Portaria
nº 89, de 23 de abril de 2009.

A SECRETÁRIA SUBSTITUTA DE LOGÍSTICA E TEC-
NOLOGIA DA INFORMAÇÃO do MINISTÉRIO DO Planejamento,
Orçamento e Gestão, no uso de suas atribuições, consoante o disposto
no Decreto nº 1.048, de 21 de janeiro de 1994, e no §3º art.12, da
Portaria GM/MP nº 89, de 23 de abril de 2009, resolve:

Art. 1º Estabelecer os critérios e procedimentos para a rea-
lização da avaliação de desempenho individual para a manutenção da
Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos
de Informação e Informática - GSISP, instituída por intermédio do art.
287 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, destinada ex-
clusivamente aos titulares de cargos de provimento efetivo, que se
encontrem em exercício no Órgão Central, nos Órgãos Setoriais,
Seccionais e Correlatos do Sistema de Administração dos Recursos de
Informação e Informática - SISP, organizado conforme disposto no
art. 1º do Decreto nº 1.048, de 21 de janeiro de 1994, nos arts. 30 e
31 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e na alínea "g"
do inciso XVII do art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,
enquanto permanecerem nesta condição.

Capítulo I
DOS CRITÉRIOS DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

INDIVIDUAL
Art. 2º A avaliação de desempenho individual será realizada

de acordo com os critérios previstos no art. 291 da Lei nº 11.907, de
2009, no art. 12 da Portaria GM/MP nº 89, de 23 de abril de 2009, e
nos procedimentos definidos nesta Portaria.

Art. 3º A avaliação de desempenho individual será aferida
com base nos resultados obtidos em face dos critérios definidos no §
1º do art. 6º desta Portaria, por meio de pontuação que seguirá uma
escala de 0 a 4 (zero a quatro), conforme discriminado abaixo:

I - pontuação 0 (zero) quando o servidor nunca apresentar os
resultados esperados.

II - pontuação 2 (dois) quando o servidor ocasionalmente
apresentar os resultados esperados - concorrendo para uma neces-
sidade de muito aprimoramento.

III - pontuação 3 (três) quando o servidor frequentemente
apresentar os resultados esperados - concorrendo para uma neces-
sidade de pouco aprimoramento.

IV - pontuação 4 (quatro) quando o servidor sempre apre-
sentar os resultados esperados.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do respectivo
cargo, são atividades a serem desempenhadas pelos beneficiários da
GSISP:

I - cumprir e fazer cumprir as políticas, diretrizes e normas
emanadas pelo SISP;

II - fornecer subsídios para a definição e elaboração de
políticas, diretrizes e normas relativas ao SISP;

III - coordenar, planejar, articular e controlar os recursos de
informação e informática no âmbito do SISP;

IV - participar dos encontros de trabalho programados para
tratar de assuntos relacionados com o SISP;

V - participar na elaboração e implantação de planos de
formação, desenvolvimento e treinamento do pessoal envolvido na
área de abrangência do SISP;

VI - incentivar ações prospectivas, visando a acompanhar as
inovações técnicas da área de informática, de forma a atender às
necessidades de modernização dos serviços no âmbito do SISP; e

VII - promover a disseminação das informações disponíveis
de interesse do SISP.

Art. 4º A manutenção da percepção da GSISP pelo servidor
está condicionada à obtenção de desempenho satisfatório em ava-
liações de desempenho individual semestral e ao efetivo exercício no
Órgão Central ou nos Órgãos Setoriais, Seccionais e correlatos do
S I S P.

§ 1º Será considerado desempenho satisfatório a habilitação
em avaliação de desempenho individual correspondente a, no mínimo,
oitenta por cento do limite máximo da pontuação das avaliações
realizadas no interstício considerado para a concessão da GSISP.

§ 2º A manutenção da percepção da GSISP pelos ocupantes
do cargo de Analista em Tecnologia da Informação também obe-
decerá ao disposto no caput.

Art. 5º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o
desempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo ou
função, para o alcance das metas de desempenho institucional.

Art. 6º A avaliação de desempenho individual para fins de
manutenção da GSISP será composta por fatores de desempenho que
reflitam os conhecimentos, as habilidades e as atitudes necessárias ao
adequado desempenho das tarefas e atividades funcionais ou geren-
ciais, que contribuam para o alcance das metas do SISP.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.


